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RESUMO 
O presente estudo objetivou descrever a relação entre a tributação extrafiscal e o 
meio ambiente, demonstrando a importância dos incentivos fiscais para o 
desenvolvimento sustentável e qualidade de vida da sociedade. Constatou-se a 
existência no Brasil de mecanismos extrafiscais para a preservação do meio 
ambiente e os incentivos fiscais, sendo que, de acordo com os investimentos 
ambientais, a quantidade de incentivos fiscais podem variar, tendo vantagens as 
empresas que possuem medidas profiláticas a degradação ambiental, vantagens 
essas que são refletidas em toda a sociedade. Porém, no Brasil existem poucas 
espécies tributárias criadas especificamente com esse intuito de preservação do 
meio ambiente, sendo necessária a criação de um sistema atual com os novos 
parâmetros de incentivos e precaução, com a reforma tributária para o alcance do 
desenvolvimento sustentável, proposto pela Constituição de 1988. 
Palavras-chave: Tributação extrafiscal. Desenvolvimento sustentável. Sociedade. 
ABSTRACT 
The present study aimed to describe the relationship between extra-fiscal taxation 
and the environment, demonstrating the importance of fiscal incentives for 
sustainable development and quality of life of society. It was verified the existence in 
Brazil of extrafiscal mechanisms for the preservation of the environment and the 
fiscal incentives, and according to the environmental investments, the amount of 
fiscal incentives can vary, with advantages that the companies that have prophylactic 
measures the environmental degradation , advantages that are reflected throughout 
society. However, in Brazil there are few tributary species created specifically for the 
purpose of preserving the environment, and it is necessary to create a current 
system with the new parameters of incentives and precaution, with the tax reform for 
achieving sustainable development proposed by the Constitution 1988. 
Key-words: Extra-fiscal taxation. Sustainable development and Society. 
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O direito ambiental é em si reformador, modificador, pois atinge toda a 
organização da sociedade atual, cuja trajetória conduziu à ameaça da existência 
humana pela atividade do próprio homem, o que jamais ocorreu em toda história da 
humanidade. É um direito que surge para rever e redimensionar conceitos que 
dispõem sobre a convivência das atividades sociais (DERANI, 2008). 
Na análise do contexto histórico ambiental, percebe-se que a preocupação 
em proteger o meio ambiente remete antes mesmo do descobrimento do Brasil, para 
melhor compreender a evolução dos direitos e medidas para a proteção do meio 
ambiente, far-se-á necessário uma análise dos eventos históricos até os dias atuais. 
No campo do Direito Internacional, o Princípio da Precaução está elencado no 
Princípio 15 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento – Eco 
92 (BRASIL, 1992), que dispõe que com o fim de proteger o meio ambiente, o 
princípio da precaução deverá ser amplamente observado pelos Estados, de acordo 
com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a 
ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o 
adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir a degradação 
ambiental. 
Vivemos em uma sociedade consumista, onde existe um círculo vicioso a qual 
três ingredientes são necessários para que a sociedade de consumo possa 
prosseguir na sua ronda diabólica, a publicidade, que cria o desejo de consumir; o 
crédito, que fornece os meios; e a obsolescência acelerada e programada dos 
produtos, que renova a necessidade deles (LATOUCHE, 2009). Assim, o consumo 
desenfreado, o aumento significativo da população mundial afeta significativamente 
o meio ambiente, razão pela qual devem ser criadas medidas protetivas para a 
utilização do meio ambiente de forma saudável e sustentável. 
O presente estudo tem por escopo analisar a extrafiscalidade ambiental como 
aliada na defesa do meio ambiente equilibrado, demonstrando os incentivos 
extrafiscais que as pessoas físicas e jurídicas recebem para a promoção de práticas 
sustentáveis ao meio ambiente. 
A tributação extrafiscal tem papel importante na conservação do meio 
ambiente equilibrado, haja vista que os tributos existentes podem coibir ou punir os 
atos lesivos praticados ao meio ambiente.  
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 Assim, dentre as modalidades extrafiscais, abordaremos a artificial, cultural, 
laboral, natural e o patrimônio genético, trazendo exemplos e uma abordagem sobre 




1.1.1 Objetivo geral  
 
Descrever a relação entre a tributação extrafiscal e o meio ambiente, 
demonstrando a importância dos incentivos fiscais para o desenvolvimento 
sustentável e qualidade de vida da sociedade.  
 
1.1.2 Objetivos específicos  
 
a) Descrever um breve histórico dos princinpais avanços legais e acordos 
internacionais, relacionadas à legislação ambiental no Brasil; 
b) Verificar como a utilização de mecanismos fiscais pode melhorar a 
qualidade do meio ambiente e a qualidade de vida da sociedade;  
c) Avaliar a função social do tributo em relação ao poluidor ambiental;  





Nos dias atuais, a consciência ambiental da população brasileira, 
principalmente das grandes empresas, fica a desejar, e o único mecanismo que 
parece surtir efeito é a tributação, pois devido os valores a serem pagos em caso de 
dano ao meio ambiente, motivou em um comportamento adequado de prevenção da 
degradação ambiental e recuperação da mesma. O que propicia a arrecadação de 
recursos financeiros para a realização de políticas ambientais pela Administração 
Pública. E em virtude disso, o presente estudo se justifica para um melhor 
entendimento de como ocorre à utilização de incentivos fiscais, em proveito do meio 
ambiente e consequentemente da sociedade. 
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2. ABORDAGEM HISTÓRICA DO DIREITO AMBIENTAL  
 
No decorrer da história, antes que o Direito Ambiental se firmasse como um 
ramo autônomo da Ciência Jurídica, inúmeros dispositivos jurídicos brasileiros 
tinham previsão relacionadas a proteção legal ao meio ambiente (FARIAS, 2007). 
Os primeiros registros de proteção ao meio ambiente podem ser constatados 
em Portugal, quando vigorava as Ordenações Afonsinas, primeiro Código legal 
europeu, cujo trabalho de compilação foi concluído no ano de 1446. A legislação 
ambiental portuguesa, naquela época, era muito evoluída. A preocupação com a 
falta de alimentos, principalmente de cereais, data de 13 de julho de 1311, quando 
D. Afonso III determinava que o pão e a farinha não poderiam ser transportados para 
fora do reino. Para o caso de descumprimento da norma jurídica, a pena era “dos 
corpos e dos averes”. (WAINER, 1993). 
Logo após, temos apontamentos das Ordenações Manuelinas que foram 
editadas em 1521 também contendo dispositivos de caráter ambiental, a exemplo da 
proibição da comercialização das colmeias sem a preservação das abelhas ou da 
caça de animais como coelhos, lebres e perdizes com instrumentos que pudessem 
denotar crueldade. A tipificação do corte de árvores frutíferas passou a ser punida 
com o degrado para o Brasil quando a árvore abatida tivesse valor superior a trinta 
cruzados. Depois, constata-se os registros sobre as Ordenações Filipinas, editadas 
durante o período em que o Brasil passou para o domínio espanhol, proibiam que 
jogassem na água qualquer material que pudesse matar os peixes e suas criações 
ou que se sujasse os rios e as lagoas. A tipificação de árvores frutíferas é mantida, 
prevendo-se como pena o degredo definitivo para o Brasil (FARIAS, 2007). 
O primeiro Código Criminal de 1830 tipificou como crime o corte ilegal de 
madeira e a lei nº 601/1850 discriminou a ocupação do solo no que diz respeito a 
ilícitos como desmatamentos e incêndios criminosos (FARIAS, 2007). 
Benjamin (1999) defende que a evolução da legislação ambiental brasileira 
se desenvolve em três fases ou momentos históricos, que são a fase de exploração 
desregrada, a fase fragmentária e a fase holística. 
A fase de exploração desregrada não visava, na vocação principal, 
resguardar o meio ambiente como, ora almejavam assegurar a sobrevivência de 
alguns recursos naturais preciosos em acelerado processo de exaurimento, ora 
colimavam resguardar a saúde, valor fundamental, este que ensejou, não só entre 
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nós, algumas das mais antigas manifestações legislativas de tutela indireta da 
natureza (BENJAMIN, 1999). 
Na fase fragmentária, juridicamente buscou-se a regulamentação das 
atividades exploratórias de forma esparsa, reprimindo e tipificando as condutas 
danosas à natureza (CAVALCANTI; CAVALCANTE, 2016). Deu início com o Código 
Civil de 1916 como precedente de uma legislação ambiental mais específica ao 
trazer alguns elementos ecológicos, especialmente no que diz respeito à 
composição dos conflitos de vizinhança, em seguida a partir do final da década de 
20 surgiu uma legislação ambiental mais completa, embora o meio ambiente tenha 
continuado a ser compreendido de forma restrita. (FARIAS, 2007). 
Na fase holística, na qual o ambiente passa a ser protegido de maneira 
integral, vale dizer, como sistema ecológico integrado (resguardam-se as partes a 
partir do todo) e com autonomia valorativa (é, em si mesmo, bem jurídico). Só com a 
Lei 6.938/81 (BRASIL, 1981), portanto, é que verdadeiramente tem início à proteção 
ambiental como tal no Brasil, indo o legislador além da tutela dispersa, que 
caracterizava o modelo fragmentário até então vigente. Afastando-se da metodologia 
de seus antecessores legislativos, a lei não só estabeleceu os princípios, objetivos e 
instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, como ainda incorporou, de vez, 
no ordenamento jurídico brasileiro o Estudo de Impacto Ambiental, instituindo, 
ademais, um regime de responsabilidade civil objetiva para o dano ambiental, sem 
falar que lhe coube conferir ao Ministério Público, pela primeira vez, legitimação para 
agir nessa matéria (BENJAMIN, 1999). 
Um marco importante para os estados brasileiros ocorreu na década de 30, 
quando foi estabelecido um controle federal sobre o uso e ocupação do território e 
de seus recursos naturais, em uma atmosfera de disputa entre o governo central e 
as forças políticas e econômicas de diferentes unidades da Federação (FARIAS, 
2007). Os recursos ambientais como a água, a fauna, a flora passaram a ser regidos 
por uma legislação diferenciada, de maneira a não existir articulação entre cada um 
desses elementos ou entre cada uma das políticas específicas (FARIAS, 2007). 
Dessa forma, a saúde pública passou a ser regida pelo Regulamento de Saúde 
Pública ou Decreto nº 16.300/23 (BRASIL, 1923), a flora pelo Código Florestal ou 
Decreto nº 23.793/34 (BRASIL, 1934), a pesca pelo Código de Pesca ou Decreto-lei 
nº 794/38 (BRASIL, 1938a), os recursos hídricos passaram a se reger pelo Código 
das Águas ou Decreto-lei nº 852/38 (BRASIL, 1938b), o solo e o subsolo pelo 
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Código de Minas ou Decreto-lei nº 1.985/40 (BRASIL, 1940) e a fauna pelo Código 
de Caça ou Decreto-lei nº 5.894/43 (BRASIL, 1943).  
A partir da década de 60 iniciou a segunda etapa da fase setorial, que é 
marcada pela edição de normas com maiores referências às questões ambientais 
propriamente ditas do que as da fase anterior (FARIAS, 2007). Em especial o 
Estatuto da Terra ou Lei nº 4.504/64 (BRASIL, 1964), o Código Florestal ou Lei nº 
4.771/65 (BRASIL, 1965), a Lei de Proteção à Fauna ou Lei nº 5.197/67 (BRASIL, 
1967a), o Código de Pesca ou Decreto-lei nº 221/67 (BRASIL, 1967b) e o Código de 
Mineração ou Decreto-lei nº 227/67 (BRASIL, 1967c). 
Ainda na década de 60, com a divulgação dos primeiros dados relativos ao 
aquecimento global do planeta e ao crescimento do buraco na camada de ozônio na 
atmosfera, além da ocorrência de catástrofes ambientais, como o vazamento do 
petroleiro Torrey Canyon em 1967 (FARIAS, 2007), que foi um dos primeiros 
supertanques petrolíferos, que, após colidir com um recife, despejou 119 mil 
toneladas do óleo na costa sudoeste do Reino Unido (BARBOSA, 2010) e a ameaça 
imobiliária contra o parque de Vanoise, na França, é que a sociedade civil começou 
a gradualmente construir uma consciência ambiental (FARIAS, 2007).  
Em junho de 1972 a Organização das Nações Unidas organizou em 
Estocolmo, na Suécia, a 1ª Conferência das Nações Unidas Sobre o Meio Ambiente, 
aprovando ao final a Declaração Universal do Meio Ambiente (BRASIL, 2017a), que 
declarava que os recursos naturais, como a água, o ar, o solo, a flora e a fauna, 
devem ser conservados em benefício das gerações futuras, cabendo a cada país 
regulamentar esse princípio em sua legislação de modo que esses bens sejam 
devidamente tutelados. Essa declaração abriu caminho para que a legislação 
brasileira, e as demais legislações ao redor do planeta, perfilassem a doutrina 
protetiva com a promulgação de normas ambientais mais amplas e efetivas 
(FARIAS, 2007). 
No Brasil, somente a partir da década de 80 que a legislação começou a se 
preocupar com o meio ambiente de uma forma global e integrada (FARIAS, 2007), 
em linhas gerais, a lei que estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente Lei 
6.938, de 31 de agosto de 1981 (BRASIL, 1981), seguido da edição da Lei da Ação 
Civil Pública ou Lei nº 7.347/85 (BRASIL, 1985), que foi uma ação civil pública como 
instrumento de defesa do meio ambiente e dos demais direitos difusos e coletivos e 
fez com que os danos ao meio ambiente pudessem efetivamente chegar ao Poder 
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Judiciário (FARIAS, 2007). Ambas foram seguidas pela Constituição de 1988 - Art. 
225 (BRASIL, 1988).  
A década de 1990 foi assinalada pela modernização dos instrumentos de 
intervenção sobre o meio ambiente, com destaque para a Conferência do Rio de 
Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, também chamada de Cúpula da 
Terra ou ECO/92, reuniu então 178 países, além de oito mil delegados, 
organizações intergovernamentais e representantes de organizações não-
governamentais, o que resultou na aprovação de três documentos jurídicos: a 
Declaração do Rio (DECLARAÇÃO DO RIO DE JANEIRO, 1992), a Agenda 21 
(BRASIL, 2017b) e a Declaração sobre Florestas (BRASIL, 2017c), além de duas 
outras convenções que foram abertas à assinatura: a Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima e a Convenção das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (MATTHES, 2011). 
Os documentos acima citados foram um marco na legislação mundial, 
influenciando de forma significativa a legislação brasileira que formulou a Lei das 
Águas - Lei Nº 9.433, de 8 de Janeiro de 1997 (BRASIL, 1997), que reestrutura a 
gestão dos recursos hídricos no país, estabelecendo como fundamentos o uso 
múltiplo das águas; o reconhecimento desse recurso como bem finito e vulnerável, 
dotado de valor econômico, dando origem no ano 2000, a Agência Nacional de 
Águas, semelhante às existentes para o petróleo, a energia elétrica e as 
telecomunicações (MEIOAMBIENTENEWS, 2017). 
Ainda em 1997, o CONAMA também revisou os procedimentos e critérios 
utilizados no licenciamento ambiental através da Resolução 237, de forma a efetivar 
a utilização do sistema de licenciamento como instrumento de gestão ambiental. 
Logo em seguida, em 1998, a nova Lei de Crimes Ambientais - Lei Nº 9.605, de 12 
de Fevereiro de 1998 (BRASIL, 1998) fez do Brasil um dos poucos países do mundo 
a dar caráter criminal ao dano ambiental, estendendo as sanções penais às pessoas 
jurídicas (MEIOAMBIENTENEWS, 2017).  
Relacionado aos resíduos industriais, vale citar a Lei 9.974, de 06 de Junho 
de 2000 (BRASIL, 2000), que trata da devolução, recolhimento e destinação final de 
embalagens vazias e restos de produtos agrotóxicos. O Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA), também criou resoluções em 1999, tratando do recolhimento 
e destinação final de pilhas e baterias e de pneus usados (MEIOAMBIENTENEWS, 
2017).  
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No Ano 2000 foi instituído o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza, onde a compensação ambiental passou a ser obrigatória para 
empreendimentos causadores de significativo impacto ambiental, obrigando o 
empreendedor a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do 
Grupo de Proteção Integral (MATTHES, 2011), o que fez com que diversas 
empresas aumentassem seus cuidados com os impactos ambientais, visto as multas 
e os impactos e a tributação extrafiscal aplicáveis a questões relacionadas ao meio 
ambiente. 
Em 2012 a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, também conhecida como Rio+20, foi realizada na cidade do Rio de 
Janeiro, Brasil, marcando os vinte anos de realização da Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), e teve como objetivo a 
renovação do compromisso político com o desenvolvimento sustentável, por meio da 
avaliação do progresso e das lacunas na implementação das decisões adotadas 
pelas principais cúpulas sobre o assunto e do tratamento de temas novos e 
emergentes (RIO + 20, 2017). 
Dessa forma, numa análise cronológica, constatamos que a preocupação 
com a proteção do meio ambiente existe há séculos e que com o passar dos anos, a 
legislação brasileira trouxe mecanismos fiscais para auxiliar na manutenção do meio 















3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
A tributação mesmo tendo caráter arrecadatório, também deve influenciar a 
conduta humana para o alcance de determinados fins, conhecidos como 
extrafiscalidade, deve estar de acordo com o caráter social do Estado Democrático 
de Direito respeitando os Princípios da Constituição (MORAES, 2017).  
A extrafiscalidade tem como finalidade auxiliar no desenvolvimento da 
sociedade, e de acordo com Bercovici (2003) “o desenvolvimento é condição 
necessária para a realização do bem-estar social, pois, através do planejamento, o 
principal responsável por promover esse desenvolvimento”. 
A sobrevivência humana depende da utilização dos recursos oriundos da 
natureza, sendo assim é indispensável que as políticas públicas se preocupem com 
o desenvolvimento sustentável, que é “o desenvolvimento capaz de suprir as
necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade de atender as 
necessidades das futuras gerações” (BRUNDTLAND, 1987), antes de Brundtland, o 
termo se referia a um equilíbrio físico entre a sociedade humana e o ambiente 
natural (BOSSELMANN, 2015), sendo assim todos têm direito fundamental ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado como garantia da sadia qualidade de vida, 
cabendo ao Poder Público e a toda coletividade o dever de protegê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações (CONSTITUIÇÃO, 1988). 
Nessa seara, (FREITAS, 2012) traz o conceito proposto para o princípio da 
sustentabilidade como o princípio constitucional que determina, com eficácia direta e 
imediata, a responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização solidária 
do desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, 
ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, no intuito de assegurar, 
preferencialmente de modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito 
ao bem-estar. 
O art. 225 da Constituição Federal (BRASIL, 1988) traz expressamente 
dentro do título à ordem social, a importância do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado para as presentes e futuras gerações e isso significa não apenas a 
preservação das áreas verdes mas, primordialmente a elevação da qualidade de 
vida da população que vive no ambiente e com ele interage, visto que o direito ao 
meio ambiente saudável, é imprescindível para o bem estar da sociedade, pois a 
manutenção do meio ambiente equilibrado significa a manutenção da vida humana, 
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animal e vegetal, propiciando saúde e qualidade de vida, e com estes a população 
poderá exercitar os demais direitos que possuem (MORAES, 2012). 
De acordo com Moraes (2012), os princípios ambientais e os fundamentos 
sociais e econômicos são essenciais na proteção do meio ambiente, pois são eles 
que demonstram a necessidade de coibir o comportamento degradativo ambiental, e 
a partir do conhecimento dessas necessidades, que se busca criar meios, no caso, 
tributos ambientais, para alcançar o meio ambiente equilibrado. 
No princípio 16 da Declaração do Rio de Janeiro/1992, é citado o princípio 
do poluidor-pagador, que diz as autoridades nacionais devem assegurar a 
internalização dos custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, levando 
em conta o critério de que quem contamina deve, em princípio, arcar com os custos 
da contaminação, levando-se em conta o interesse público e sem distorcer o 
comércio e os investimentos internacionais. De acordo com esse princípio, se for 
constatada a ocorrência de agressão ao meio ambiente, o causador deverá ser 
responsabilizado, a pagar os danos extrapatrimoniais causados à sociedade 
(DECLARAÇÃO DO RIO, 1992).  
No mesmo sentido, citamos o Princípio do Desenvolvimento Sustentável, a 
qual é apresentado como um dos princípios do Direito Ambiental mais celebrado no 
ordenamento jurídico, sendo ele, o objetivo principal de todos os princípios, com a 
finalidade de possibilitar uma relação entre homem e meio ambiente de forma sadia 
e equilibrada, onde possa ocorrer o desenvolvimento de forma sustentável. A 
Conferência das Nações Unidas sobre o meio ambiente e desenvolvimento, no Rio 
de Janeiro - ECO/92 (BRASIL, 1992), trouxe em seu princípio 3, o alicerce do 
desenvolvimento sustentável, o direito ao desenvolvimento deve ser exercido de 
modo a permitir que sejam atendidas equitativamente as necessidades de 
desenvolvimento e de meio ambiente das gerações presentes e futuras 
(DECLARAÇÃO DO RIO, 1992). 
Ainda dentro desse princípio, as empresas que investirem na proteção 
ambiental, terão menores gastos com tributos, visto os incentivos fiscais que irão 
receber, devido aos investimentos no meio ambiente, que deverão seguir os 
parâmetros de preservação ambiental, garantindo assim a competitividade de seus 
produtos no mercado, uma vez que os preços de custo destes estão sujeitos a 
ficarem mais caros (SOUZA, 2009), porém esse depende sempre das condições 
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autorizadas pela Constituição de cada País, um exemplo é o Brasil, que ainda 
encontra-se em um espaço muito reduzido no direito (TORRES, 2012). 
De acordo com Torres (2012), no Brasil, os chamados “tributos ambientais” 
ainda não se qualificam pelo princípio do “poluidor pagador”, mas pelo destino das 
receitas ou o emprego de isenções concedidas, ou seja, pelo princípio do “protetor 
recebedor”, com devolução de créditos segundo a intervenção em finalidades 
ambientais protetivas. 
Segundo Hupffer, Weyermüller, Waclawovsky (2011) é o princípio do 
“protetor recebedor”, que dá sustentação ao Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA), sendo o agente que adotou a conduta ambientalmente positiva remunerado 
de alguma forma, seja diretamente, seja indiretamente. 
O princípio do “poluidor pagador” e o princípio do “protetor recebedor” têm 
como objetivo preservar o meio ambiente e garantir todos os benefícios interligados 
com o mesmo. Souza (2009) e Moraes (2012), descrevem que a tributação 
ambiental serve para compensar o custo de degradação do meio ambiente e a sua 
recuperação, equiparando o preço dos produtos no mercado trazendo 
competitividade entre as empresas, incentivando às condutas de interesse 
ecológico, o desenvolvimento de tecnologias “limpas” e, consequentemente, garante 
justiça fiscal aliada à defesa do meio ambiente, como exige o artigo 170, inciso VI, 
da Constituição Federal ao tratar da ordem econômica.  
As consequências decorrentes do aumento ou redução da carga tributária 
são diferentes, enquanto o incentivo negativo aumenta os custos e assim internaliza 
as externalidades negativas; o incentivo positivo viabiliza ganhos suplementares aos 
agentes econômicos que adotam posturas ecológicas, computando, desse modo, as 
externalidades positivas (SOUZA, 2009). 
O fato da Constituição de 88 trazer a importância do meio ambiente 
equilibrado exige uma intervenção do Estado para estimular à preservação 
ambiental e efetivar essa determinação. Para isso, o Poder Público se utiliza de 
diferentes meios como: a prática da extrafiscalidade ambiental, criação de políticas 
públicas ambientais e uso de medidas tributárias (MORAES, 2012). 
A extrafiscalidade é a categoria autônoma de ingressos públicos, que tem 
como intuito produzir prestações não tributárias (TORRES, 2013), fazendo parte da 
finalidade dos tributos, tendo função arrecadatória (ALEXANDRE, 2017; MORAES, 
2012), para os cofres públicos com fins diversos, ou seja, com fins não-fiscais ou 
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extrafiscais (SOUZA; RÉA, 2009), tendo como escopo influenciar a conduta humana 
para intervir numa situação social ou econômica, é quando o legislador, em nome do 
interesse público coletivo, aumenta ou diminui as alíquotas dos tributos, com o 
intuito de induzir os contribuintes a fazer ou deixar de fazer alguma coisa (SOUZA, 
2009; MORAES, 2012), consideradas convenientes ou nocivas ao interesse público 
(SOUZA; RÉA, 2009). 
Dois exemplos desse modelo são: Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (ITR) para desestimular o latifúndio, o ausentismo e a improdutividade rural; e 
o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para coibir a especulação imobiliária
urbana e a disfunção social da propriedade (COÊLHO, 2005; MORAES, 2012). 
Sendo assim, os tributos não tem somente a função de captação de recursos para 
manutenção do Estado, tendo também atuação interventiva do Estado visando o seu 
próprio desenvolvimento, e essa intervenção “repressivas ou preventivas”, por meio 
de uma carga tributária elevada ou de incentivos fiscais, pode vir a ser determinante 
na caracterização do estado como poluidor ou sustentável, visto que a utilização dos 
tributos em seu caráter extrafiscal é de fundamental importância para o perfeito 
implemento das políticas ambientais (TRENNEPOHL, 2008; MORAES, 2012). 
A função extrafiscal, pode ser feita de forma direta ou indireta, a primeira por 
meio da criação de tributos cobrados pela emissão de poluentes, a segunda por 
meio da utilização de tributos já existentes com efeito arrecadatório mas que 
indiretamente tenha consequências extrafiscais na resolução de um problema 
ambiental (TUPIASSU, 2006; MORAES, 2017).  
No Brasil, espécies tributárias já existentes são amplamente utilizadas para 
fins ambientais, porém, nenhuma foi criada especificamente com esse intuito 
(MORAES, 2012). Tupiassu (2006) e Moraes (2012) relatam que uma eventual 
introdução de política-fiscal ambiental deve vir no conjunto de uma ampla 
reformulação em todo o sistema tributário, pensada de um modo global, 
considerando as consequências internas e externas de cada uma das alterações 
efetuadas, adotando mecanismos que evitem a ocorrência de efeitos 
socioeconômicos indesejáveis. Essa extrafiscalidade nos impostos deve-se 
combinar com os dispositivos tributários, com as funções do Estado, incentivando o 
desenvolvimento sustentável ambiental, seja através da prestação de serviços 
vinculadas à proteção do meio ambiente (ISS), ou de doações para entidades com 
fins ambientais (ITCD), seja pela produção de veículos menos poluentes (IPVA) ou, 
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enfim, pelo fomento à preservação de áreas verdes nas propriedades rurais (ITR), 
entre muitos outros (TUPIASSU, 2006; MORAES, 2012). 
De acordo com Moraes (2012), no Brasil existem três mecanismos de 
proteção ambiental utilizados pelo Estado: 1º as sanções penais; 2º as medidas 
administrativas; e 3º os instrumentos econômicos. O primeiro baseado na aplicação 
de sanções se concretiza na legislação que pune os crimes ambientais, muito mais 
simbólica que efetiva, razão da infinidade de meios de defesa individual e do 
redirecionamento das penas para a figura da pessoa jurídica, desembocando, 
muitas vezes, nas penalidades administrativas. O segundo deles, são geralmente 
representadas pela repressão e pelas práticas de cunho ordenatório. O terceiro, 
influenciam na decisão econômica, mais especificamente nos preços de bens e 
serviços, tornando mais atraente a opção ecologicamente mais desejável. 
Moraes (2012) também fala que os tributos ambientais e incentivos fiscais 
que encontram-se em uso no Brasil servem como instrumento eficaz e imediato de 
diminuição e interrupção da degradação ambiental, estes protegem o meio ambiente 
em todas as suas modalidades, sendo elas, artificial, cultural, laboral, natural e 
patrimônio genético, e dentro das modalidades citadas podemos destacar. 
Artificial: O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) é um tributo utilizado 
em benefício do meio ambiente artificial, estando de acordo com o Estatuto da 
Cidade, Lei n°. 10.257/01 (BRASIL, 2001);  
A Medida Provisória Nº 791, de 25 de Julho De 2017 (BRASIL, 2017d), que 
criou a Agência Nacional de Mineração e extingue o Departamento Nacional de 
Produção Mineral, que tem como finalidade implementar as políticas nacionais para 
as atividades integrantes do setor de mineração, compreendidas a normatização, a 
gestão de informações e a fiscalização do aproveitamento dos recursos minerais no 
País, sendo que o recolhimento das respectivas contribuições, devem ser aplicadas 
em prol da melhoria da infraestrutura, da qualidade ambiental, da saúde e educação;  
O Imposto Territorial Rural (ITR) que está ligado a proteção de bens 
ambientais, seja em sua feição direcionada à tutela das cidades e mais 
especificamente ao cumprimento da chamada função social das cidades, seja, em 
sua feição direcionada à proteção e à preservação do chamado meio ambiente 
natural, que foi possível devido a Lei n°. 11.250/05 (BRASIL, 2005; FIORILLO; 
FERREIRA, 2009; MORAES, 2012). 
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Assim, abordaremos sobre o ITR, numa análise da Lei nº 8.171 de 1991 
(BRASIL, 1991b), em seu artigo 104 declara que a isenção de tributação e do 
pagamento do Imposto Territorial Rural as áreas dos imóveis rurais consideradas de 
preservação permanente e de reserva legal. 
Tendo em vista que o Cadastro Ambiental Rural (CAR) existe desde a Lei n. 
12.651, de 2012, sendo mecanismo legal para a isenção tributária do Imposto 
Territorial Rural (ITR), recentemente, regulamentado o Cadastro Ambiental Rural - 
CAR pelo Decreto n. 8.235 de 05 de maio de 2014 (SANTOS, 2014). 
O Imposto Territorial Rural (ITR) é um imposto direcionado à proteção do 
bem ambiental, que é a cidade. É de competência da União, mas pode ser 
fiscalizado e cobrado pelos Municípios, que optarem por lei própria, desde que não 
resulte em diminuição do imposto ou renúncia fiscal. Essa possibilidade foi trazida 
pela Lei n°. 11.250/05, que autorizou a União por meio da Secretaria de Receita 
Federal, celebrar convênios com o Distrito Federal e com os Municípios que optarem 
pela fiscalização e cobrança dos tributos, visando à possibilidade de delegação 
dessas atribuições. (MORAES, 2012)        
 O Imposto Sobre Propriedade Territorial Rural está fundamentado legalmente 
no art. 153, Inciso VI da CF de 1988, Lei Federal nº 9.393, de 19 de dezembro de 
1996 e suas modificações legais, e ainda, na Lei Federal nº 11.250, de 27 de 
dezembro de 2005 que dispõe sobre a transferência de capacidade tributária aos 
Estados e Municípios quanto à fiscalização e arrecadação do ITR (SANTOS, 2014).
 A exclusão do crédito tributário é uma modalidade que visa impedir ou evitar a 
existência da tributação, definida nos artigos 175 a 182 do código Tributário 
Nacional, desobriga o contribuinte de adimplir com sua obrigação tributária principal, 
ou seja, o pagamento do tributo, no presente caso analisado, desobriga do 
pagamento do imposto territorial rural – ITR. (SANTOS, 2014).   
 É um tributo que vem sendo amplamente utilizado. Assim é que a lei federal 
que o disciplina (Lei n°. 9.393/96, com alteração da MP n°. 2.166-67/2001), não 
inclui, no cômputo da base de cálculo do ITR, as áreas de preservação permanente, 
reserva legal, reserva particular do patrimônio natural, servidão florestal, áreas 
comprovadamente imprestáveis para a atividade rural, declaradas de interesse 
ecológico para a proteção dos ecossistemas mediante ato do órgão competente, 
federal ou estadual. (MORAES, 2012)        
 Dentre uma das progressividades presente no ITR, que diz respeito ao seu 
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grau de utilização, tem por base o princípio da função social da propriedade. Neste 
caso, a alíquota é progressiva quanto menor a utilização da área. Esta prática torna-
se um explícito incentivo do Estado para que ele dê a sua propriedade uma 
utilização – para que ela possa, através do instrumento da 
progressividade extrafiscal – atingir a sua função social (SOUZA; RÉA, 2009).
Assim é que o ITR configura claro tributo afetado à proteção de bens 
ambientais, seja em sua feição direcionada à tutela das cidades e mais 
especificamente ao cumprimento da chamada função social das cidades, seja, em 
sua feição direcionada à proteção e à preservação do chamado meio ambiente 
natural” (FIORILLO, 2009). 
Na modalidade Cultural: Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 
de Quaisquer Bens ou Direitos (ITBI) além de ter serventia relacionada aos imóveis 
considerados como produtivos ou de interesse ambiental, também inclui os 
patrimônios tidos como históricos ou culturais, sendo suas alíquotas ou base de 
cálculos variáveis conforme sua importância (MORAES, 2012);  
Lei n°. 8.313/91 (BRASIL, 1991), que estabeleceu a concessão de incentivos 
fiscais para os patrocinadores de projetos culturais aprovados previamente pelo 
Ministério da Cultura;  
Lei n°. 8.685/93 (BRASIL, 1993), também conhecida como “Lei do 
Audiovisual”, que regulamenta investimentos em produções audiovisuais, 
concedendo um “desconto fiscal” para aqueles incentivadores que compram cotas 
de filmes de produções nacionais;  
Lei n°. 8.961/94 (BRASIL, 1994), que concede isenção do imposto de 
importação sobre objetos de artes e recebidos em doações por museus mantidos 
pelo Poder Público e outras entidades culturais reconhecidas por lei como de 
utilidade pública. 
Destacamos como exemplo, no Estado de São Paulo, através da Lei 
n°.10.923/90 (BRASIL, 1990), regulamentada posteriormente pelo Decreto n°. 
41.940/02 (BRASIL, 2002), um modelo de extrafiscalidade na modalidade cultura, 
onde trouxe uma diminuição de 20% do valor do IPTU e ISS para o contribuinte 
incentivador, que pela lei, é aquele que tenha transferido recursos para realização 
de projetos culturais, mediante doações, patrocínios ou incentivos. Em 2003 a 
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prefeitura isentou os proprietários de imóveis classificados como integrante da Zona 
Especial de Preservação Cultural (MORAES, 2012).     
 No mesmo sentido, o ISS, no município do Rio de Janeiro por meio da Lei n°. 
1.940/92 (BRASIL, 1992b) concede aos contribuintes o abatimento de até 20% dos 
recursos que aplicarem em projetos culturais. Também a Lei n°. 1.954/92 (BRASIL, 
1992c) estabelece os critérios para que os contribuintes incentivadores de atividades 
culturais sejam beneficiados com a concessão de incentivos fiscais com o objetivo 
de estimular a realização de projetos culturais de interesse do Estado (MORAES, 
2012). 
Na modalidade Laboral: Percebemos que na Constituição Federal de 1988 
(BRASIL, 1988), não há dispositivo que se relacione de forma direta ao meio 
ambiente do trabalho (MORAES, 2012). Porém, pelo fato de estar relacionado à 
pessoa humana e sendo a previdência social composta por ações vinculadas à 
saúde, previdência e assistência social, mesmo que de forma indireta a arrecadação 
tributária advinda dessa espécie de tributo, quando relacionada com ações voltadas 
à melhoria ou implementação de programas de saúde, acaba por guardar inegável 
relação com o objeto do meio ambiente do trabalho (FIORILLO; FERREIRA, 2010). 
A possibilidade de utilização do direito tributário em razão dos objetos 
protegidos pelo meio ambiente do trabalho, que são a saúde e segurança do 
trabalhador se dá por meio da redução de carga tributária para empregadores que 
cumprirem de forma adequada a legislação trabalhista, com o oferecimento do 
adequado material ao meio ambiente do trabalho (MORAES, 2012). 
Na modalidade Natural: O Imposto de Renda (IR), por meio do Decreto-Lei Nº 
1.338/74 (BRASIL, 1974), que autorizou pessoas físicas, com redução do imposto 
de renda, com importâncias comprovadamente aplicadas, no transcurso do ano-
base, em florestamento ou reflorestamento realizado de acordo com projeto 
aprovado pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, em 20%. 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), regulado pelo Decreto Federal 
n°. 755/93 (BRASIL, 1993), que estabeleceu alíquotas diferenciadas para veículos 
movidos à gasolina e a álcool. Incentivando não só a produção de álcool objetivando 
a diminuição da importação de petróleo, como também causou a diminuição nos 
níveis de poluição atmosférica nas grandes cidades.  
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A Lei n°. 10.336/01 (BRASIL, 2001), que criou a contribuição de intervenção 
no domínio econômico (CIDE) sobre a importação e a comercialização de petróleo e 
seus derivados, gás natural, seus derivados e álcool etílico, que determina que os 
recursos arrecadados com a CIDE, serão destinados ao financiamento de projetos 
ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás.  
A Lei n°. 11.116/05 (BRASIL, 2005), que regula, junto à Secretaria da Receita 
Federal, o registro do produtor ou importador de biodiesel e versa os diferentes 
coeficientes de redução de alíquotas das Contribuições para o PIS/PASEP e para a 
COFINS, em razão da matéria-prima, do produtor e da região de produção, bem 
como os créditos relativos aos pagamentos efetuados em razão da importação de 
biodiesel. (TRENNEPOHL, 2008; MORAES, 2012).  
A Lei n°. 9.433/97 (BRASIL, 1997), que dispõe sobre a política de recursos 
hídricos, e prevê uma contribuição de intervenção no domínio econômico para 
outorga de direitos de uso desses recursos.  
Lei n°. 10.165/00 (BRASIL, 2000), que instituiu a taxa de controle e 
fiscalização ambiental (TCFA).  
Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), este que vem 
sendo utilizado visando ao propósito ambiental, por alguns Estados, desde 1991 
(MORAES, 2012). 
Assim, trazemos um exemplo que demonstra total aplicabilidade dos 
instrumentos fiscais e o seu sucesso no equilíbrio entre preservação ambiental e 
desenvolvimento econômico é o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS). O ICMS vem sendo utilizado visando ao propósito ambiental, por 
alguns Estados, desde 1991. Foi positivado para o fim ambiental pela primeira vez 
em 1990, no art. 132 na Constituição Estadual do Paraná; depois foi regulado pela 
Lei Complementar n°. 59/91, conhecida como “Lei do ICMS Ecológico”. O Estado do 
Paraná foi o primeiro que instaurou um critério ambiental de redistribuição da parcela 
do imposto, gerando elevada conscientização de conservação nos Municípios deste 
Estado (MORAES, 2012).  
Alguns estados que adotaram o ICMS Ecológico foram: São Paulo em 1993, 
Minas Gerais em 1995, Rondônia em 1996, Amapá em 1996, Rio Grande do Sul em 
1997, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul em 2001, Pernambuco em 2001, 
Tocantins em 2002, no Rio de Janeiro em 2007. Portanto, o objetivo do ICMS 
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Ecológico é incentivar o aumento de zonas e áreas de conservação ambiental, 
compensando-se ainda os Municípios pela restrição no uso dessas áreas 
constitucional e legalmente protegidas (MORAES, 2012).    
 Ao analisar os fundamentos e exemplos do emprego de formas negativas de 
tributação, por meio dos incentivos fiscais, nota-se que é a melhor forma para 
estimular os contribuintes a um comportamento adequado de proteção e 
recuperação do meio ambiente (MORAES, 2012). 
Na modalidade Patrimônio genético: A Lei n°. 5.197/67 (BRASIL, 1967a), que 
dispõe sobre a proteção à fauna, dentre outras peculiaridades;  
Normativas e multas do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN); 
Normativas e multas do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA);  
Normativas e multas do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio); 
Novo marco legal da Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I), Lei Nº 13.243 
de 2016 (BRASIL, 2016). 
 
Dentre os exemplos citados acima, destacamos o IBAMA que publicou a 
Instrução Normativa nº 6/2018 (BRASIL, 2018), que regulamenta os procedimentos 
necessários para aplicação da conversão de multas em serviços de preservação, 
melhoria e recuperação ambiental, dentre algumas benesses e incentivos, a 
conversão de multas pode ocorrer em duas modalidades: a direta, com serviços 
prestados pelo próprio autuado, e a indireta, em que o autuado responde por cotas 
de projetos de maior porte, formulados e realizados por organizações públicas e 
privadas sem fins lucrativos, previamente selecionados por chamamento público 
coordenado pelo órgão emissor da multa. 
 
Conforme foi observado acima o Brasil possui pressupostos legais para a 
proteção ao meio ambiente em todas as suas modalidades: artificial, cultural, laboral, 
natural e patrimônio genético. Tendo em vista o ordenamento jurídico brasileiro, para 
as questões ambientais e sociais, os instrumentos econômicos, como a 
extrafiscalidade, ainda que possam ser melhorados, se mostram práticos e pelo 
menos “no papel” atuante, já que levam em consideração regras como a do 
desenvolvimento sustentável e a justiça social. 
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O Estado Sustentável, no século em curso, terá de operar em modelo que 
viabilize, em concreto, a economia de baixo carbono e a responsabilidade pelas 
presentes e futuras gerações. Por certo, não poderá ser confundido com o Estado 
patrimonialista, avesso à solidariedade emancipatória, ao planejamento 
intertemporal e à gestão de riscos, sendo o Estado que controla/fiscaliza, sem 
estabelecer o império do medo. Assim, o Estado pode transacionar, com os devidos 
cuidados, sem colocar em risco o genuíno interesse universalizável (FREITAS, 
2012). 
A Constituição brasileira contém dispositivos atinentes à disciplina tributária 
e ao regramento do meio ambiente, o que possibilita o aprimoramento de uma 
política de tributação ambiental bastante ampla, visto que no sistema tributário 
brasileiro, uma multiplicidade de espécies tributárias pode viabilizar a adoção de 
condutas afinadas com a defesa do meio ambiente (COSTA, 2011).  
A humanidade caminha na perspectiva de ampliação da salvaguarda da 
dignidade humana, conformando a ideia de um “patrimônio existencial” de índole 
jurídico-política consolidando ao longo do seu percurso histórico, para aquém do 
qual não há que se retroceder. Em termos gerais, essa é a ideia consubstancia no 
marco da proibição do retrocesso, seja ela de natureza social, seja ela de matriz 
ambiental (FENSTERSEIFER, 2008). 
Desse modo, a extrafiscalidade ambiental é uma alternativa dinâmica ao 
propor medidas de incentivos fiscais que visam proteger o meio ambiente em todas 
as suas modalidades, sempre buscando o equilíbrio entre a exploração dos recursos 
naturais e a preservação do meio ambiente, resguardando assim, o direito das 
presentes e futuras gerações. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A degradação ambiental é uma prática perpetrada por vários anos pela 
humanidade, porém, por causa da escassez dos recursos naturais e pela melhor 
qualidade de vida, o homem se viu obrigado a preservar o meio ambiente em todas 
suas modalidades. Assim, houve a criação de tributos para punir os agentes 
causadores dos passivos ambientais ou de incentivos fiscais ambientais para 
aqueles que contribuem para a manutenção do meio ambiente.  
No presente estudo, verificou-se toda evolução cronológica acerca do dirieto 
ambiental, assim, averiguou-se que o século XX foi o que mais buscou proteger os 
recursos naturais, trazendo dispositivos jurídicos para estimular a proteção ao meio 
ambiente e o uso de forma sustentável. 
Constatou-se a existência no Brasil de mecanismos extrafiscais para a 
preservação do meio ambiente e incentivos fiscais, sendo que, de acordo com os 
investimentos ambientais, a quantidade de incentivos fiscais podem variar, tendo 
vantagens as empresas que possuem medidas profiláticas a degradação ambiental, 
vantagens essas que são refletidas em toda a sociedade.  
Foi possível evidenciar também que no Brasil, já está sendo utilizada a 
tributação extrafiscal para proteção do meio ambiente em todos seus níveis, por 
meio de diversos tipos de tributos. Porém, no Brasil existem poucas espécies 
tributárias criadas especificamente com esse intuito de preservação do meio 
ambiente, sendo necessária a criação de um sistema atual com os novos 
parâmetros de incentivos e precaução, com a reforma tributária para o alcance do 
desenvolvimento sustentável, proposto pela Constituição de 1988. 
Dessa forma, a extrafiscalidade ambiental tem uma função importante na 
conservação do meio ambiente equilibrado, pois aparece como uma aliada através 
dos incentivos fiscais voltados para a proteção do meio ambiente, por meio das 
práticas sustentáveis, protegendo assim, o direito das presentes e futuras gerações. 
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